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PROJETO DE LEI N° /2013 

01 - PL 

01- 00203/2013 

Altera o item 9.4.5 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 

1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de 

janeiro de 2010. 

	

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 •r-t 

•e-4 

Art. 1° O item 9.4.5 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, com a redação que lhe foi 

dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"9.4 	  

9.4.5 Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários, utilizados em g 
edificações públicas ou privadas, fabricados a partir de três anos a partir da data 

da publicação da presente Lei, deverão adequar-se aos limites de emissão de EJ 

	

poluentes conforme tabela a seguir: 
	 PÀ.  

Tabela 9.4.5 

kWm 
NOx/HC/CO/PM (g/kWm.h) 

- 
(NOx+H-E)/c0/PM(g/kWm.h) 

0-7 

8-18 (7,5)/5,5/0,6 -- - 	- 	, 	..-.-- 
19-36 

37-55 
(4,7)/5,0/0,4 , 	,--,-- 

56-74 

75-129 (4,0)15,0/0,3 EaCIPE DE PU  

130-224 

225-449 (4,0)/3,5/0,2 	. 	LCIABR-4 
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Adelina Cicone As. Parnentar 
F. 100.408 

9.4.5.1 Os novos motores de acionamento de grupos geradores estacionários de que 

trata o item 9.4.5, deverão ser testados de acordo com a norma ABNT NBR 

ISSO 8178." (NR) 

Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010. 

Sala das Sessões 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Adelina aane - Ass. Parearriwitar 
RE 100.406 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva eliminar a insegurança jurídica existente nas normas 

relativas à instalação e utilização de grupos geradores de emergência, os "geradores 

elétricos", problema que afeta, igualmente, a indústria deste equipamento, inclusive quanto à 

garantia do fornecedor. 

Atualmente, a sua utilização é tratada pela Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código 

• 
de Obras, em seu item 9.4.5, na redação da Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010, e 

regulamentada pelo Decreto n° 52.209, de 24 de março de 2011. 

Conforme se depreende da leitura da legislação sobre o tema, procurou-se, louvavelmente, 

reduzir a emissão de poluentes no ar, em consonância com os princípios que regem a 

proteção do meio ambiente. 

No entanto, não foram atendidas às exigências técnicas que regem o funcionamento destes 

aparelhos na elaboração destas normas, o que resultou em uma série de incongruências. 

Em primeiro lugar, não foram trazidos parâmetros objetivos de redução de emissões, o que 

dificulta a concretização dos objetivos idealizados pela norma. 

Quanto aos motores movidos a diesel, foi exigida a sua substituição ou aplicação de filtros, 

desconsiderando-se o fato de que os modernos motores movidos com este combustível são 

• compatíveis com os níveis de controle ambiental. 

Por outro lado, de modo ainda mais inconveniente, a aplicação de filtros é desarmônica e 

incompatível com o próprio funcionamento desta espécie de motor e pode comprometer-lhes 

o seu desempenho, o que demonstra a falta de conformidade técnica da legislação 

pertinente. 

e 
Diante da incompatibilidade técnica que se verifica na norma que rege a matéria, e grande 

insegurança jurídica ocasionada pela legislação vigente, faz-se necessária e oportuna a 

alteração pretendida. 

Portanto, tendo em vista todas as razões elencadas, conto com o apoio dos Nobres Pares 

para a aprovação do presente Projeto, que reputo de grande interesse público. 
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CLAUDINHO DE SOUZA 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

-t I 1 3 

Solange 	one dos Santos 
Supervis ra de SGP.22 

ffimré:..xarr:•12EM,awrgt.r.fR~,v~~rmwtt~rnrlaseirs.o.m.-pnwnâwwew..n+rwe, • 

DA 	 DE. 
; ;.; 	

DAG PROPOSiTUFV,: -: 1 

(4 

z 

• 



-.. 	_ 	_ . 	......... 
'fmk.,Nte,.pt:41 12.r. sÃO PAI.31.0 1 

' 'z'...,,,..; ., ,:m.n iuntsdr,(a) os) docurnentrits; , , 
■;:5_,..~1... 	.......: 6,.'i.)._a_LI 	_„`..13..... 

i . .. 	........,....-', 
Ist5 netLmit 

RE. 1 

s;i4e.1/2 :3 
itStiVO 

7 



ro!hed 
Proc. 

RF. 11,2 	' 

,Y6 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0203/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site wwvv.prefeitura.sp.ciov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (cópia 
parcial: art. 54 e ss — 'poluição); 

- Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre infrações e 
sanções administrativas do meio ambiente, e dá outras providências (cópia parcial: art. 
61 e ss — 'poluição); 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, e dá outras providências — especialmente item 9.4 
(equipamentos mecânicos do Código de Obras e Edificações); 

-Lei Municipal n° 15.095, de 04 de janeiro de 2010, que acresce o item 9.4.5 ao Anexo 
I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.209, de 24 de março de 2011, que regulamenta a Lei n° 
15.095, de 4 de janeiro de 2010; 

- PL 0316/01, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatória a existência de 
aparelhos geradores de energia em hospitais e unidades médicas que especifica; 

- PL 0038/13, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre relatório de vistoria e 
acompanhamento da manutenção dos grupos geradores e do sistema de proteção de 
descarga atmosférica nas Unidades de Saúde e Hospitais da rede municipal. , 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 
A pesquisa legislativa constatou que o PL 0038/13 igualmente dispõe sobre geradores, 
mas não o faz sob os mesmos aspectos do presente projeto de lei e sim de maneira 
bem distinta. Desta feita, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 11 de abril de 2013. 

Christia
a

na SWara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcel a Fa o Gi caglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.  

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras proÀdências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  (VETADO) 

• 	Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas 
a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de 
conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto 
nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou 
de seu órgão colegiado, no interesse ou beneficio da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-
autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os mothos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e 
para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
mothas e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e 
prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena 

www.planalto.g ov.br/cciÁl 03A ei s/I9605.htm 
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Art. 47. (VETADO) 	 ronla 
Proc. j\---  

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de veget ão: 	 • 
S13 Didart 	— 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 	 E 	 clues 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou Nmgetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de 
domínio público ou daolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

11) 	Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

§ 12  Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de 
sua família. (Incluído Dela Lei n° 11.284. de 2006) 

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por 
milhar de hectare. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença 
ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça 
ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

• Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da 
infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à 

vwm.planalto.g ov.br/cciÁ I 03/I eis/I9605.htrn 
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saúde humana, ou que pro‘oquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o crime: 

I - tomar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias 
likosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o 
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irrevershiel. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 

biente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 12  Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada Dela Lei n° 12.305, de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segurança; (Incluído pela Lei n° 12.305. de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.305. de 20101 

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO1  
wanaIto.gw.br/cchiL03Ileis/I9605.htm 
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Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente emAeral . 	a)2/6  

II 	

Froc,. 

- de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 
1313

jare 
■ aues 

R F. 11.2 
III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar 
crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO) 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à 

ãuna, à flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, - histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de 
seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: (Redação dada pela Lei n° 
12.408. de 2011) 

www.planalto.gcN.br/ccivil  03/1eis/19605.htrn 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.514. DE 22 DE JULHO DE 2008.  

Vigência 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras 
proÁdências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei n 2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e nas 
Leis n2s  9.784, de 29 de janeiro de 1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de novembro de 1999, e 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 

DECRETA: • 	CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 12  Este Capítulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas respectivas sanções 
administrativas. 

Art. 22  Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme o disposto na Seção III deste 
Capítulo. 

Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a previsão de outras infrações 
previstas na legislação. 

Art. 32  As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 

• 
I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos 
objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 
infração; .(Redação dada pelo Decreto n° 6.686. de 2008).  

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 

VIII - demolição de obra; 

IX- suspensão parcial ou total das atividades; e 
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Das Infrações Relativas à Poluição e outras Infrações Ambientais 

Art. 61. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultaP 
saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da biodit .â.i 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Parágrafo único. As multas e demais penalidades de que trata o caput serão aplicadas após laudo 
técnico elaborado pelo órgão ambiental competente, identificando a dimensão do dano decorrente da infração e 
em conformidade com a gradação do impacto. 

Art. 62. Incorre nas mesmas multas do art. 61 quem: 

I - tomar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo devidamente 
atestado pelo agente autuante; (Redação dada pelo Decreto n° 6.686. de 2008).  

III - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
eomunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias pelo lançamento de substâncias, efluentes, carreamento 
de materiais ou uso indeÀdo dos recursos naturais; 

V - lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em desacordo 
com as exigências estabelecidas em leis ou atos normativos; 

VI - deixar, aquele que tem obrigação, de dar destinação ambientalmente adequada a produtos, 
subprodutos, embalagens, resíduos ou substâncias quando assim determinar a lei ou ato normativo; 

VII - deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução ou 
contenção em caso de risco ou de dano ambiental grave ou irreversível; e 

VIII - provocar pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais o perecimento de espécimes da 
biodiversidade. 

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos hídricos; (Incluído pelo 
•creto n° 7.404. de 2010) 

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos In natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 
(Incluído pelo Decreto n° 7.404. de 2010) 

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 
licenciados para a atividade; (Incluído pelo Decreto n° 7.404. de 2010) 

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos termos da Lei n 2  12.305 
de 2010, consoante as responsabilidades específicas estabelecidas para o referido sistema; (Incluído pelo 
Decreto n° 7.404. de 2010) 

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva, quando a referida 
coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; (Incluído pelo 
Decreto n° 7.404. de 2010) 

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em desconformidade com o §_1 2  do art.  

92  da Lei n2  12.305. de 2010, e respectivo regulamento; (Incluído pelo Decreto n° 7.404. de 2010) 

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades 
informações completas sobre a realização das ações do sistema de logística reversa sobre sua 
responsabilidade; (Incluído pelo Decreto n° 7.404. de 2010) 
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XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão_licencia 

SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a implementação e a operaciohlik 
de gerenciamento de resíduos sólidos sob sua responsabilidade; e (Incluído Delo Decreto n° 7.484: a 

XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação previstos no § 2° do art. 39 
da Lei n° 12.305, de 2010. (Incluído pelo Decreto n° 7.404, de 2010) 

§ 1 2  As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após laudo de constatação. 
(Incluído Delo Decreto n° 7.404, de 2010) 

§ 22  Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações preÁstas nos sistemas de logística 
reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de advertência. (Incluído pelo Decreto n° 7.404. de 
2010) 

§ 32  No caso de reincidência no cometimento da infração prevista no § 2 2, poderá ser aplicada a 
penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais). (Incluído pelo Decreto 
n° 7.404. de 2010) 

§ 42  A multa simples a que se refere o § 3 2  pode ser comedida em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente. (Incluído pelo Decreto n° 7.404, de 2010) 

§ 52  Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de deslocamento de material do leito 
.e corpos d'água por meio de dragagem, devidamente licenciado ou aprovado. (Incluído pelo Decreto n° 7.404,  

de 2010) 

§ 62  As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente 
licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto 
no inciso IX (Incluído pelo Decreto n° 7.404. de 2010) 

Parágrafo único. As multas de que trata este artigo e demais penalidades serão aplicadas após laudo de 
constatação. 

Art. 63. Executar pesquisa, lavra ou extração de minerais sem a competente autorização, permissão, 
concessão ou licença da autoridade ambiental competente ou em desacordo com a obtida: 

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), por hectare ou fração. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, 
nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão ambiental competente. 

• 	Art. 64. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou em seus regulamentos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

§ 1 2  Incorre nas mesmas penas quem abandona os produtos ou substâncias referidas no caput, descarta 
de forma irregular ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança. 

§ 22  Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a multa é aumentada ao quíntuplo. 

Art. 65. Deixar, o fabricante de veículos ou motores, de cumprir os requisitos de garantia ao atendimento 
dos limites vigentes de emissão de poluentes atmosféricos e de ruído, durante os prazos e quilometragens 
previstos na legislação: 

Multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

pertinentes: 

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou 
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serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas 
legais e regulamentos pertinentes: (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

entrênekr der tespeetive-éigite-gester:-e 

I - constrói, reforma, amplia, instala ou faz funcionar estabelecimento, obra ou serviço sujeito a 
licenciamento ambiental localizado em unidade de conservação ou em sua zona de amortecimento, ou em áreas 
de proteção de mananciais legalmente estabelecidas, sem anuência do respectiw órgão gestor, e (Redação 
dada Delo Decreto n° 6.686. de 2008).  

II - deixa de atender a condicionantes estabelecidas na licença ambiental. 

Art. 67. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à fauna, à flora ou aos 
ecossistemas: (Redação dada pelo Decreto n° 6.686. de 2008).  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

Art. 68. Conduzir, permitir ou autorizar a condução de veículo automotor em desacordo com os limites e 
exigências ambientais preÁstos na legislação: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 69. Importar ou comercializar veículo automotor sem Licença para Uso da Configuração de Veículos 
ou Motor - LCVM expedida pela autoridade competente: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e correção de todas as 
unidades de veículo ou motor que sofrerem alterações. 

Art. 70. Importar pneu usado ou reformado em desacordo com a legislação: 

Multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), por unidade. 

• 	§ 1 2  Incorre na mesma multa quem comercializa, transporta, armazena, guarda ou mantém em depósito 
pneu usado ou reformado, importado nessas condições. 

§ 22  Ficam isentas do pagamento da multa a que se refere este artigo as importações de pneumáticos 
reformados classificados nas NCM 4012.1100, 4012.1200, 4012.1300 e 4012.1900, procedentes dos Estados 
Partes do MERCOSUL, ao amparo do Acordo de Complementação Econômica nQ 18. 

Art. 71. Alterar ou promover a conversão de qualquer item em veículos ou motores novos ou usados que 
provoque alterações nos limites e exigências ambientais previstas na legislação: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da 
irregularidade. 

Art. 71-A. Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os resíduos sólidos cujas 
características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade Nèegetal, ainda que para 
tratamento, reforma, reuso, reutilização ou recuperação: (Incluído oelo Decreto n° 7.404, de 2010)  

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). (Incluído pelo Decreto n° 
7.404, de 2010) 

Subseção IV 
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Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitenn 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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Isis Duart 
RF. 11.20 

Lei )1.52.  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, exearção, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Palites dos imóveis, revoga a Lei n9 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 

• 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
• 

 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 



• 

• 

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
• das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destilado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 



u, 

47A4fIgUeS 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho era que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical hão 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2.  Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 

• 	
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 

• 

'1. 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

;9: 	-"nyrai 
.* 

Base de dados : Iegis 	 9  
P F.  Pesquisa : 15095 	 .  

Total de referências : 

• 

LEI No 15.095 04/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 317/2009 (ver documento) 
José Ferreira - Zelão 
Decreto no 52.209/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266/1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

[ Back 
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LEI No 15.095, DE 4 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 317/09, do Vereador José Ferreira — Zelão - PT) 
Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação: 
"9.4 	  
9.4.5 As edificações públicas ou privadas que utilizem grupos motogeradores deverão 
convertê-los ou utilizar equipamentos movidos a combustível menos poluente que o 
óleo diesel ou adaptar filtros ou outros acessórios que reduzam a poluição, observado, 
quando houver, percentual que venha a ser estabelecido pelo órgão ambiental 
competente." (NR) 
Art. 20  (VETADO) 

10 	Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 52.209 24/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 15.095, de 4 de janeiro de 2010, que acresce o item 9.4.5 ao Anexo I 
da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Legislação explicativa: Lei no 15.095/2010 - Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho 
de 1992, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266/1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores. (ver documento) 

Alterações: Dec. 52.666/2011 - Altera o prazo previsto no art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 52.209, DE 24 DE MARÇO DE 2011 
Regulamenta a Lei no 15.095, de 4 de janeiro de 2010, que acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 	A Lei no 15.095, de 4 de janeiro de 2010, que acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, fica regulamentada nos termos 
deste decreto. 
Art. 2o. As edificações públicas ou privadas que utilizem grupos motogeradores 
deverão convertê-los ou utilizar equipamentos movidos a combustível menos 
poluente que o óleo diesel ou adaptar filtros ou outros acessórios que reduzam a 
poluição, observado, quando houver, percentual que venha a ser estabelecido pelo 
órgão ambiental competente, nos termos do item 9.4.5 do Anexo I da Lei no 
11.228, de 1992. 
Art. 3 0 . Para os fins deste decreto, consideram-se grupos motogeradores os 
equipamentos utilizados para a geração de energia elétrica, movidos a óleo diesel 
ou qualquer outro tipo de combustível, constituídos por um conjunto composto de 
motor para a produção de energia mecânica, gerador para a produção de energia 
elétrica, elementos de transmissão entre o motor e o gerador e elementos de 
montagem e suporte, normalmente utilizados como fonte de energia de 
substituição ou de segurança em caso de falha no fornecimento de energia elétrica 
pela rede de distribuição da concessionária. 
Art. 4o. O disposto no artigo 2 0  aplica-se aos projetos de novas edificações públicas 
ou privadas aprovados a partir da data da publicação deste decreto. 
Art. 50 • No caso de motogeradores instalados anteriormente à edição deste 
decreto, os responsáveis por seu funcionamento deverão promover sua adaptação 
às regras estabelecidas pela Lei no 15.095, de 2010, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da publicação deste decreto. 
Art. 6o. Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio do 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT, a fiscalização do 
cumprimento das disposições da Lei no 15.095, de 2010, e deste decreto. 
Art. 7o. O descumprimento do disposto na Lei no 15.095, de 2010, caracteriza 
infração administrativa ambiental, sujeitando o infrator às sanções previstas na Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
regulamentada pelo Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008, ambos com 
as respectivas alterações posteriores. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
LUIZ RICARDO PEREIRA LEITE, Secretário Municipal de Habitação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0316/2001, do Vereador Paulo Frange. 
"Torna obrigatória a existência de aparelhos geradores de energia em Hospitais e 
unidades médicas específicas da Secretaria Municipal De Saúde 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Toda unidade médica ou que esteja apta para realização de atos cirúrgicos 
deverá possuir um aparelho gerador de energia elétrica com capacidade compatível 
com suas necessidades. 
Parágrafo único- a compatibilidade a que se refere o" caput" deste artigo deverá ser 
atestada por engenheiro ou técnico legalmente habilitado. 
Art. 2 0  - O Poder Executivo, através da Secretaria da Saúde, no prazo de 120( 
cento e vinte) dias, contados a partir da data da publicação desta lei, 
regulamentará as atribuições e atividades necessárias à fiscalização do seu 
cumprimento. 
Art. 3 0  - Os responsáveis pelas unidades ou locais que se refere o" caput" do artigo 
1. 0, terão o prazo de 6(seis) meses contados a partir da publicação desta lei para a 
instalação dos aparelhos geradores. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 31 de maio de 2001. Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00038/2013 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Obriga o Poder Executivo Municipal a enviar a Câmara Municipal de São Paulo, 
relatório de vistoria e acompanhamento da manutenção dos grupos geradores e do 
SPDA (Sistema de Proteção de Descarga Atmosférica), nas Unidades de Saúde e 
Hospitais da rede municipal e da outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1 0  - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo obrigada a enviar, 
anualmente a Câmara Municipal de São Paulo, os seguintes relatórios de vistorias 
nas Unidades de Saúde e Hospitais, da rede municipal: 
I - relatório de vistoria e acompanhamento da manutenção de grupos geradores; 
a) Define-se grupo gerador: motor, alternador e gerador. 
II - relatório de vistoria e acompanhamento da manutenção do SPDA (Sistema de 
Proteção de Descarga Atmosférica) deverá estar de acordo com Norma NBR 5419, 
ou normas que vierem a substituí-la" 
Artigo 20  - Os relatórios de vistorias e acompanhamento das manutenções deverão 
ser entregues à Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher da Câmara Municipal de São Paulo, até o dia 15 de Dezembro de cada ano; 
Artigo 3 0  - Os relatórios de vistorias e acompanhamento das manutenções deverão 
ser disponibilizados nos sites oficiais da Prefeitura de São Paulo e da Câmara 
Municipal de São Paulo; 
Artigo 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 5 0  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias a contar da sua publicação; 
Artigo 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 21 de Fevereiro de 2013. As Comissões competentes." 

• 
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16 - PAR 
16- 00474/2013 PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0203/13 

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa alterar a Lei 
Municipal n° 11.228/92 (Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo), 
especificamente o item 9.4.5, referente à instalação e utilização de grupos geradores de 
emergência ("geradores elétricos"). 

O projeto merece prosperar. 

Trata-se de medida que pretende adequar as exigências legais para instalação e utilização 
de geradores elétricos, tornando-as tecnicamente compatíveis e capazes de evitar a 
poluição. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, é inquestionável que o assunto em debate é de peculiar interesse municipal, o que 
define o interesse local previsto no art. 13, I, da Lei Orgânica, e art. 30, 1, da Constituição 
Federal. 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender alterar o Código de Obras e Edificações, a propositura 
respaldada no art. 13, XX, da Lei Orgânica, que disciplina competir à Câmara Municipal 
aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe compete aprová-lo, por 
óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto. 

Por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do Executivo, 
nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no tocante à 
matéria relativa a Código de Obras e Edificações. 

No mérito, o projeto versa sobre o meio ambiente, sendo que o Município detém 
competência legislativa suplementar para legislar sobre meio ambiente, nos termos do artigo 
30, inciso II, da Constituição Federal. 

O artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas" (destacamos). 

O projeto encontra amparo, ainda, no Poder de Polícia do Município, ou seja 
à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício 
cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP 
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.ra o item 9.4.5 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, na 
ação dada pela Lei n°15.095  de 4 de janeiro e 2010.  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

PRES1 EN E 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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"Art. 78 Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos". 

• 
Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

Tendo em vista que a propositura versa sobre matéria pertinente ao Código de Obras e 
Edificações, é necessária a realização de pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 
sua tramitação, nos termos do art. 41, VII, da Lei Orgânica Municipal. 

Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 3 0 , II, da Lei Orgânica, o projeto deverá contar 
com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 

110 	
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do SUBSTITUTIVO abaixo, o qual visa 
apenas complementar a Tabela 9.4.5, informando todos os valores referentes aos limites de 
emissões, a pedido do autor do projeto. 
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Art. 1° O item 9.4.5 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, com a redação que lhe foi 
dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"9.4.5 Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários, utilizados em 
edificações públicas ou privadas, fabricados a partir de três anos a partir da data da 
publicação da presente Lei, deverão adequar-se aos limites de emissão de poluentes 
conforme tabela a seguir 

kWm 
NOx/HC/CO/PM (g/kWm.h) 

(NOx+HC)/CO/PM(g/kWm.h) 

0-7 

8-18 (7,5)/5,5/0,6 

19-36 

37-55 

56-74 
(4,7)/5,0/0,4 

75-129 (4,0)/5,0/0,3 

130-224 

225-449 (4,0)13,510,2 

450-560 

>560 (6,4)/3,5/0,20 

9.4.5.1 Os novos motores de acionamento de grupos geradores estacionários de que trata o 
item 9.4.5, deverão ser testados de acordo com a norma ABNT NBR ISSO 8178." (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
p10203-13. 1 
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Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

GOULART 

Folha n° 	do pr 
n• 	de 20 

João Carlos Dias Chaves 
Técnico Ad nistrativo 

RF i136 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sn.nov.br  
p10203-13. 1 



rnr :  'n0 NO DIÁRIO OFICIAL 
	/ \ 

Conferido 

• 

• 

Segue2L.,  ,luntadoLnesta data deAmmonto(s) 
papel deÂnfofmação rutaleado ç sot, fc;lhe 

a'  

Etn 4 	I? I.  

FÁBIO DE C 4192= "O PAIVA 
RF 11.120 
Secretár:v 



LIDO HOJE 

A 	3 

DENTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha  
Procetso '' :2°3/ 13  

í Fábio da Castro2va 
Reg. 11.120i  

16 - PAR 
16- 00504/2013 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
203/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 203113, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que 
altera o item 9.4.5 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 
15.095 de 4 de janeiro de 2010. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

De acordo com a justificativa apresentada, a propositura visa "eliminar a 
insegurança jurídica existente nas normas relativas à instalação e utilização de grupos 
geradores de emergência, os 'geradores elétricos', problema que afeta, igualmente, a 
indústria deste equipamento, inclusive quanto à garantia do fornecedor". 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que 
os propósitos contidos no projeto de lei são meritórios no que se refere à infraestrutura de 
edificações e atividades, razão pela qual se posiciona favoravelmente à sua aprovação. 

Tendo em vista a relevância da iniciativa, no que diz respeito aos aspectos da 
gestão pública, a Comissão de Administração Pública manifesta-se de maneira 
favorável ao projeto de lei 

Considerando que a propositura apresenta medidas importantes para a 
continuidade do funcionamento das atividades desenvolvidas na cidade, a Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, também 
se manifesta favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 
a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 
parecer favorável à propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em 24 1 4 (1 -1 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
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FL: 29 DE 67 

- "PL 203/2013, do Vereador AURÉLIO MIGUEL (PR). Altera o item 9.4.5 da Lei n° 

11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010. 

FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA" 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Há sobre a mesa parecer, que será lido. 

- É lido o seguinte: (parecer de Just. e das com. Reunidas PL 203/13) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislaçãd Participativa ao PL 203/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os 
trabalhos da 5a Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo 
transmitida pela internet através do portal da Câmara — www.camara.sp.gov.br ,  links 
W Câmara e Auditórios On-Line. Foi publicada no Diário Oficial no dia 13 de maio, na 
Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem sendo publicada no Diário Ofcial 
diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239/12, de autoria do nobre Vereador David 
Soares. Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está 
encerrada a discussão. 

PL 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se há alguém 
que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

• PL 375/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 399/12, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 518/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

2011,3, de autoria do nobre Vereador Auréliol Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos 
agora pela audiência pública PL 203 /12. Vou pedir para que nossa assessoria, depois 
possa juntar o projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão do Plano 
Diretor. O Plano Diretor de São Paulo, mesmo no plano antigo haviamos tratado de um 

• 
assunto que envolvia um plano de segurança no Município de São Paulo atrelado as 
mudanças demográficas da Cidade de São Paulo e as mudanças das caracteristicas 
econômica que o Plano Diretor implementa. Por exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, 
em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois grandes supermercados e mais uma 
mega universidade em um espaço menor que a mil metros. Portanto aos senhores 
assaltantes o lugar ideal é lá e não onde vocês ficam buscando a quem assaltar e não 
temos nenhuma manifestarção de quem aprova as plantas que demora quatro, cinco 
anos para serem construidos, que vá anunciar a Secretaria de Segurança, informação 
de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades econômicas 
e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela 
região, não vamos levar nenhuma segurança para uma área que aumenta o risco da 
insegurança. E é por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que 
temos inaugurações de outras atividades. Por exemplo, Shopping Itaquera será 
ampliado em mais 30 mil metros a atual shopping, aumenta muito o número de 
pessoas que vão comprar com dinheiro no bolso ou com cartão. Que compram e que 
saem de lá com alguma coisa na mão. O número de assalto é muito maior. Demora 
dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca será aumentada naquele 
local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a população em 
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determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades bá icas de saúde e 
nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, 
assalto, etc... tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante 
para que possamos tratar do impacto demográfico no Plano Diretor. Já que tem aqui 
essa comissão temática com possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia 
que de que poderiamos tratar no Plano Diretor, mesmo que não conseguigamos inserir 
seria interessante levar para o debate. 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183/12, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales. Indago se há alguém 

que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 286/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se há • 	alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 464/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 08/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
Esse PL é Código de Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que 
são intervenções no Código de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma 
proposta de mudança de atualização do nosso Código de Obras que está ai, para mais 
do que idoso, para que possamos juntar essas ideias, que geralmente são boas, para 
que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao Executivo, como sugestão que a 
Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que viram no Código de Obras. 

Apenas uma manifestação ao PL 58/13, de nossa autoria. Trata da mesma 
matéria do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade 
de São Paulo que inquieta muito a população economicamente ativa. Na frequência de 
espaços comerciais, shows, eventos, congressos. O número de banheiros definido no 
atual Código de Obras e o espaço deles para homens e mulheres. A participação das 
mulheres nas atividades da cidade é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. 
Mas aqui na Cidade de São Paulo é um termômetro para o que acontece no Brasil e 
tem dados do Sead, mostrando que temos hoje um percentual de 12% maior de 
mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 anos e 5.85% de crianças 
até 4%. Somando aí um número razoavelmente grande da população feminina em 
várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas mulheres na fase adulta 
temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem, dificuldade, na troca, na 
movimentação, do verstuário, roupas que são complicadas. A cada dia que passa as 
roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro 
lado o banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É 
absolutamente diferente, pelas próprias caracteristicas do sexo. Fomos provocados até 
mesmo por algumas reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São 
Paulo no sentido de rever essa situação em São Paulo. O projeto que apresentamos, 
trata exatamente dessa matéria. Em aumentar, 50% na áreas dessas destinações de 
sanitários, para atividades comerciais, onde os banheiros são masculinos e femininos. 
Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos e temos um outro que é 
familiar, onde você tem a participação infantil: fraudário, que você pode levar a criança 
e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
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Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, com ce za teríamos, 
ai sim de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem 
muito o que discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos familias e sabemos e 
enfrentamos o mesmo problema, além de não ter os banheiros públicos. É uma pena. 
Isso valeria para os públicos também. Em um segundo momento sugeri que os 
banheiros públicos tenham da mesma forma esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, 
muito delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das 
pessoas e com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para 
assalto, entrar tres, quatro pessoas. Não. É simples. É um por vez. E não tem esse tipo 
de dificuldade. Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países, de 
outras capitais. Até aqui na Ámerica do Sul, temos de Santiago, para que possamos 

• incorporar essa figura a evolução desse projeto. 
Vou suspender a sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador 

Toninho Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá se juntar 
aos demais que irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo 

Frange.] 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a explicação pessoal 

do PL 58/13, Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. 
Está encerrada a discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na 
segunda haja alguma manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que são de Código de Obras, para que 
possamos, de repente, fazer um briefing disso e encaminhar á assessoria do Sr. 
Prefeito, que está interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. 
Não há lugar nenhum com mais informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de 
São Paulo. Têm 55 vereadores aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

• 
Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a presente reunião. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Boa tarde. Declaro abertos os trabalhos 

da audiência pública da Comissão de Administração Pública que se realiza hoje, 28 de maio de 

2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 

São Paulo no endereço wwvv.camara.sp.qov.br ,  link Auditórios On-line. Esta audiência tem a 

finalidade de discutir sete projetos que serão citados em seguida. Foi publicado convite para 

esta audiência no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 25, 27 e 28 deste mês; no 

jornal Diário de São Paulo no dia 27 de maio, e no jornal Folha de S. Paulo no dia 28 de maio. 

111  Não há nenhum secretário presente. Estão presentes os nobres Vereadores 

membros da Comissão: Alfredinho, Gilson Barreto na presidência, Coronel Camilo Oe Mario 

Covas Neto. 

Vamos ao primeiro item da pauta, PL 92/2011, do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

que dispõe sobre a regulamentação da distribuição de folhetins com finalidade de propaganda 

na cidade de São Paulo. 

Há inscritos. Com  a palavra a Sra. Renata Soares, representando o nobre Vereador 

Aurélio Nomura. 

A SRA. RENATA SOARES — Boa tarde, Sr. Presidente, nobres Vereadores, 

• senhoras e senhores. 

Meu nome é Renata Soares, sou advogada, trabalho na assessoria do gabinete do 

Vereador Aurélio Nomura e venho expor o projeto de lei de autoria do nobre Vereador que 

proíbe a distribuição de propaganda na modalidade folhetim quando a mesma for jogada na 

área interna dos imóveis e em locais públicos. A propositura também estabelece que o referido 

material deve ser depositado em caixas de correio ou de forma que não contribua para a 

poluição da Cidade. O estabelecimento responsável pela distribuição deve zelar por essa 

sanção. O projeto ainda inova porque traz a questão da distribuição interna e busca contribuir 

para a limpeza da Cidade, colaborando com a Lei Cidade Limpa. 

Obrigada. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mai s  I'-critos, está 

encerrada a discussão. A votos o PL 92/2011. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo 

permaneçam como estão. (Pausa). Aprovado o projeto em audiência pública. 

O próximo item é o PL 363/2012, também do nobre Vereador Aurélio Nomura. 

Dispõe sobre a instituição do Programa Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e 

Adolescentes hospitalizados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Aberta a discussão. Está inscrita a Sra. Renata Soares. 

010 	 A SRA. RENATA SOARES — O Projeto de Lei 363/2012 estabelece diretrizes para 

a implantação do Programa de Atendimento Pedagógico Hospitalar para crianças e 

adolescentes. A proposta tem como intuito proporcionar às crianças e adolescentes 

hospitalizados que estudam na rede pública de ensino o atendimento pedagógico educacional 

apoiado em atividades continuadas na escola de origem dos pacientes. O projeto busca não 

quebrar o vínculo da criança ou do adolescente que está hospitalizado com a escola; e também 

vem em consonância com uma Resolução 41 de 1995, do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - Conanda, que obedece a um texto oriundo da Sociedade Brasileira 

de Pediatria relativo aos direitos da criança e do adolescente hospitalizados, que em seu item 9 

111  dispõe sobre o direito da criança e do adolescente desfrutarem de alguma forma de recreação, 

programa de educação para a saúde, acompanhamento de currículo escolar durante a 

permanência em hospitais ou clínicas. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais inscritos. Damos como 

encerrada a audiência pública sobre o referido projeto de lei. 

Item 3, PL 14/2013, do nobre Vereador Coronel Camilo, dispõe sobre a exclusão de 

profissionais da área de segurança pública que especifica do Sistema de Rodízio Municipal de 

São Paulo e dá outras providências. 

Está inscrito o proponente, nobre Vereador Coronel Camilo. 
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O SR. CORONEL CAMILO — Obrigado, Sr. Presidente. 

Este projeto visa liberar os agentes de segurança do rodízio, da mesma forma que 

acontece com médicos e alguns outros serviços da Prefeitura. A ideia é que ele possa, até pela 

necessidade do serviço, de ter de se deslocar rapidamente quando é chamado, quando está 

saindo de um flagrante ou em qualquer situação de emergência, ir para o quartel usando o 

credenciamento só de um dos veículos que o policial utiliza, para que não fique sujeito ao 

rodízio e possa se movimentar pela Cidade em qualquer horário. Lembrando que isso vai trazer 

• mais policiais circulando pela Cidade e vai facilitar para que ele vá, em situações de 

emergência, com rapidez para o quartel e para atender ao cidadão de São Paulo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais inscritos; está encerrada a 

discussão. Consideramos concluída a audiência pública sobre o PL 14/2013. 

O próximo item é o PL 43/2013, do nobre Vereador Andrea Matarazzo, institui o 

Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Promac, que dispõe sobre incentivo fiscal 

sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais e dá outras providências. 

Abertas as inscrições. Está inscrito o Sr. Danilo Antão Fernandes. 

• O SR. DANILO ANTÃO FERNANDES — Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. 

Vereadores, senhoras e senhores. O intuito é defender a aprovação do Projeto de Lei 43/2013, 

de lavra do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que institui o Programa Municipal de Apoio a 

Projetos Culturais — Promac, dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos 

culturais e dá outras providências. 

O intuito é mostrar a importância, numa cidade como a nossa, uma das maiores do 

planeta, de haver facilidades de fomento para quem pratica a atividade cultural e de possibilitar 

às entidades subsídios por meio do incentivo fiscal para que realizar na Cidade as atividades 

culturais, tão importantes para a cidadania. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto — Não há mais... 

- Fala fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Pois não. Seu nome? 

O SR. LUCAS - Lucas. Sou Assessor do Vereador. Agradecido pelo apoio aqui do 

senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Pois não. 

O SR. LUCAS - Enfim, também somos convictos de ter apresentado uma proposta 

bem consistente e adequada a esse pujante setor da economia criativa e do mercado cultural. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Não havendo mais inscritos para 

manifestação, damos por concretizada, encerrada a presente audiência pública a respeito do 

projeto 43/2013. 

Quero anunciar, com a maior satisfação, a presença do Vereador Fabrício Amaro, 

do PSB de Boituva, e gostaria de convidá-lo a participar da audiência pública, por favor, aqui 

conosco, na Mesa. 

O próximo item é o PL 50/2013, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma: 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de acompanhantes para pacientes menores de 18 anos em 

consultas e exames nas unidades de saúde do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Em discussão para a manifestação dos presentes. 

O Coronel Camilo solicitou e fará sua manifestação. 

O SR. CORONEL CAMILO - Esse projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de 

acompanhantes para pacientes menores de 18 anos em consultas e exames nas unidades de 

saúde do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Todos nós sabemos da importância de termos o acompanhamento aos nossos 

jovens, às nossas crianças e adolescentes. 
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Então, esse projeto visa suprir uma coluna e evitar que mal 	conteça nos 

consultórios, como vimos aí em alguns momentos na nossa cidade. Assim, é extremamente 

importante o projeto e nós apoiamos essa iniciativa do Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Mais alguém que queira se manifestar? 

(Pausa) Não há inscritos para manifestação. Damos por encerrada a discussão e damos 

também por encerrada a presente audiência pública. 

PL 2003/2013, do nobre Vereador Aurélio Miguel, que altera o item 9.4.5 (?) da Lei 

• 	11.228, de junho de... (ininteligível) ..., na redação dada pela Lei 15.095, de janeiro de 2010. 

Abertas as inscrições para manifestação. Está inscrito o Sr. Edmilson Moutinho dos 

Santos, do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo. Por favor. 

SR. EDMILSON MOUTINHO DOS SANTOS - Boa tarde, Sr. Presidente e nobres 

Vereadores. 

Meu intuito aqui é pedir o veto ao projeto de lei do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

pela seguinte razão: o projeto de lei elenca uma série de ganhos conquistados com a lei 

aprovada, a Lei 15.095, de janeiro de 2010, que ia bem ao sentido de defender a cidade de 

São Paulo das emissões mais severas dos ditos geradores de emergências em edificações; e o 
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	projeto de lei também reconhece que a lei de 2010 havia deixado um vácuo no sentido de 

definir claramente quais são os padrões aceitáveis de emissões. 

Então, o projeto de lei vem no sentido de resolver o que o nobre Vereador chama de 

"insegurança jurídica", de definir esses critérios. 

Creio, porém, que os critérios definidos no projeto de lei, na verdade, representam 

um retrocesso e que precisaríamos pensar com muito mais atenção quais são esses critérios, 

pois esses critérios definidos permitirão tudo: comparando com a literatura internacional que 

estudamos lá na Universidade, na verdade, até equipamentos queimando carvão serão 

permitidos dentro desses novos critérios. Creio que isso não vai ao sentido proposto pela lei de 

2010, não vai ao sentido que a Cidade gostaria de ver. 
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histórica da cidade de São Paulo e do Estado de São Paulo na questão das emissões de 

enxofre. O projeto de lei não fala nada das emissões de enxofre. 

Então, creio que o projeto de lei proposto pelo nobre Vereador é inaceitável para a 

cidade de São Paulo. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Muito bem. O Sr. Edmilson Moutinho dos 

Santos, do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, está se 

manifestando contrário ao Projeto de Lei 2003/2013, do nobre Vereador Aurélio Miguel. 

Mais alguém inscrito? (Pausa) Não havendo mais inscritos, damos por encerrada a 

presente audiência pública do referido projeto. 

Quero, só a título de informação, Sr. Edmilson, informar que a audiência pública é 

obrigatória de ser realizada; as pessoas se manifestam a favor ou contra. A audiência pública 

está sendo taquigrafada e também sendo transmitida por meio da TV Câmara e da Rádio 

Câmara. Posteriormente, irá a plenário para discussão dos Srs. Vereadores. 

Eu não sei em que Comissão está o projeto. Deixe-me ver em qual Comissão está. 

41 (Pausa) Está na Comissão de Política Urbana, que, por sua vez, irá fazer o relatório e o Sr. 

Relator vai ler a exposição do senhor, feita aqui nesse momento. Está bem? Só para efeito de 

registro. 

Então, encerradas as manifestações, também encerramos a presente audiência 

pública. 

O próximo projeto de lei é do Executivo: Altera dispositivos da Lei 11.228, de 25 de 

junho de 1992, Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, para o fim de nele 

incluir o conceito de projeto simplificado e dá outras providências. 

Está inscrito o nobre Vereador Alfredinho, membro da Comissão. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 13588 	DATA: 2810512013 	FL: 44 DE 10 

FL. N°44 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 01-203/2013 
Elaine 	 violi 
RF 100 

O SR. ALFREDINHO - Sr. Presidente, na verdade, este projeto 	intuito de 

ajudar principalmente aqueles que têm uma construção simplificada e que têm dificuldade de 

obter licença para que ela possa ser construída. 

Às vezes, o morador, ou alguém que quer fazer uma construção desse tipo, já nem 

vai atrás da licença, porque não consegue. A dificuldade é tamanha que ele sabe que não vai 

conseguir e, portanto, ele se submete a fazer a obra e correr o risco de ela ser embargada, de 

ser multada, porque já sabe que não vai conseguir a licença. 

Esse projeto facilita porque ele dá às Subprefeituras poderes para que ela possa 

conceder essa licença. Assim, ele vem melhorar bastante essa situação nas construções na 

cidade de São Paulo, principalmente nas áreas mais de periferia que é onde há mais obras 

com esse tipo de problema e a população sofre muito. 

Por isso, o Executivo, tenho certeza, acertou ao mandar esse projeto para esta 

Casa, espero que ele aqui seja aprovado e isso venha a ajudar bastante a população. 

Não tenho muito a falar porque o projeto em si já diz tudo; já esteve aqui o 

Secretário Francisco Macena em outra audiência pública explicando as mudanças no projeto. 

Esperamos que ele seja aprovado, porque vai ajudar muito a cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) —Aberta para discussão dos presentes. 

Nobre Vereador, quero dizer que fizemos uma primeira audiência pública e nela nós 

constatamos que só iria ser atendido os HIS até cinco andares, ou seja, Habitação de Interesse 

Social, que no caso é do Governo mesmo, não é do particular, porque o particular, a habitação 

popular, também não está inserida nessa questão de ser resolvida nas Subprefeituras, nessa 

simplificação. 

Esse foi um questionamento. O outro é que também só ia atender as habitações de 

pequeno porte, vamos dizer, até 150 metros, que é o NR1, e para essas habitações hoje existe 

uma legislação que já existe até fornecimento de pequenas plantas para as pessoas 

construírem em imóveis de pequeno porte. 
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Nós, inclusive com a colaboração do engenheiro Luís Roberto, a Comis'sãb fez um 

estudo, também com a participação efetiva de muitos Vereadores da Casa, que podemos citar 

posteriormente, porque não temos a relação no momento, e questionamos a questão de que 

precisava ampliar isso. Então o próprio Governo apresentou um substitutivo e nesse 

substitutivo assim mesmos não está contemplando. Apresentou uma proposta de substitutivo. 

Nós fizemos uma análise e constatamos que nem os locais de reuniões até 499 pessoas não 

estava contemplado. Então o que fizemos? Com a ajuda dos profissionais da área, solicitamos, 

• e encaminhamos ontem, ao Executivo, ao Líder do Governo para incluir a letra e, que diz o 

seguinte: "Projetos de edificações destinadas a locais de reunião com lotação máxima de 499 

pessoas". 

Isso não vem contemplar o anseio de grande parte dos Srs. Vereadores desta 

Casa, principalmente a Bancada Evangélica, que quer que seja uma quantidade muito maior e 

a maioria desses Vereadores está conversando com o Executivo para ver se melhora. 

Particularmente, como existem outras legislações, se você mexer nesse projeto de 

substitutivo, nós vamos mexer em todo o projeto de lei encaminhado pelo Executivo. Então 

apresentamos esses dois itens. 

Um outro seria o seguinte, o Projeto Simplificado obrigatoriamente elaborado por 

profissionais habilitados, reconhecido pelo seu respectivo conselho profissional, não eximirá o 

profissional proprietário, ou possuidor da definição, dos compartimentos, suas dimensões e 

funções e no que couber, bem como da observância da legislação pertinente, especialmente 

no que se refere à acessibilidade. 

Ocorre que nesse item da redação do 3623, ele colocava como todas as pessoas 

responsáveis por qualquer problema do projeto apresentado pelo engenheiro. Ora, quem vai 

protocolar e autuar é corresponsáveis tanto quanto o engenheiro. O carimbador também que 

recebesse o projeto, qualquer manifestação, estaria envolvido. Para preservar o funcionário 

público, que simplesmente é um intermediador de secções, ele estava envolvido também no 
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processo. Com  essa nova redação nós estamos deixando a responsa de com o 

engenheiro, proprietário ou possuidor do imóvel. 

É um projeto que, particularmente, acho muito bom, porque vai simplificar a questão 

do trâmite nas Subprefeituras. Hoje o imóvel não precisa determinar que local vai ficar o 

banheiro, mas ele vai determinar a responsabilidade, que vai fica com o engenheiro que 

assinou o projeto e ele vai, claro, assumir essa responsabilidade, mas nos termos do Código 

de Obras, que todos têm que respeitar com as nova edificações. 

• 	
Isso não vem causar nenhum prejuízo, a contrário, acho que vai melhorar, só tem 

essa questão da quantidade de pessoas, ou metragem, que ainda está havendo uma 

discussão na Casa para ver como vai ficar essa questão. 

Mas eu não achei, pelo conhecimento da minha Assessoria, como colocar 

melhorando isso sem ferir outras legislações. Por isso que nós ficamos nesse termos e 

encaminhamos, em nome da Comissão, esses dois itens que é incluir a alínea e no item 3623, 

com essa relação de projetos de edificações destinadas a locais de reunião com lotação 

máxima de 499 pessoas, que a lei prevê que não pode ser 500. É isso que teria de registrar. 

Gostaria de saber se tem mais alguém interessado em discutir o projeto, ou se 
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	manifestar. (Pausa) Não havendo mais inscritos, encerramos as manifestações e damos por 

encerrada e efetivada a presente audiência pública. 

Quero registrar a presença do nobre Vereador Marquito, o que não fiz no início, 

também membro da Comissão de Administração Pública. 

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente audiência pública. Agradeço a 

todos os Srs. Vereadores, não sem antes convidá-los para a próxima quarta-feira, amanhã, na 

reunião ordinária da Comissão de Administração Pública. 

Obrigado a todos os presentes. 

Está encerrada a audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

O primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construído pelos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a apresentação de análise de 
investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse Social em área de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe sobre a inclusão, na 
tabela de composição de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 
promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação de cães 
contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 17/13. 

Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 
para o final da pauta. 

PL 57/13, do Vereador Jean Madeira: "Dispõe sobre a implantação da Coleta 
Seletiva de Óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma: "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a redação do `caput do art. 
9° da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
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requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 306/12. 

PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre implantação de 
creches municipais dentro da área dos clubes da comunidade — CDC e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa) Não há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a redação da Seção 14.1.2.2 
do Capítulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído no município de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa) Não hão inscritos. 

PL 203/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Altera o item 9.4.5 da Lei n° 
• 11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 

2010. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe sobre a criação 

e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) O nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

O SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões na Cidade que eu diria, se não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 
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Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ibus, percebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação à demanda. Fora isso, há também a questão do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a utilização do transporte hidroviário, nós imaginamos esse projeto, que já foi votado 
em primeiro, passou por todas as Comissões da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Billings, fica a Pedreira, uma região de uma densidade populacional muito alta e de 

• 
pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
• focado muito na questão do transporte sobre rodas. É uma decisão de Governo que, 

em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviário. Tenho muita convicção disso, até porque moro naquela região do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. O Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por lá, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que está na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no Japão e em outros Países. Existe um sistema chamado hovercraft, que é 
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um anfíbio, ou seja, ele possibilitaria a navegação pelas represas poderia passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a estação do metrô. Seria um sonho maravilhoso. Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão que vamos dar uma grande colaboração para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5 milhão de passageiros para quase 3 milhões — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período, se manteve a 
mesma, não teve alteração. 

Temos visto, inclusive agora, uma grane discussão para aumentar o número 

• 	
de passageiros por ônibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

Enfim, aqui acho que é chover no molhado falar de todos os problemas que 
existem na questão da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra questão que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá 
muito com a questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviário vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
mínimo, 1/3 de economia de combustível. Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a questão de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então, a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande contribuição para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra questão, não que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? O Professor 

110 Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios. E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de propulsão de ar, e não gera essas ondas. Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no nível da água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação a já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluição. 

Aí temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará na oxigenação 
da água, mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviário, não 
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões. 

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um vídeo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
- Apresentação de vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. O professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para perceber.. .aí já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos aí, eu tive mesmo, é verdade, está aí o 

110  Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 
sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que são iluminados pela.. .então, se estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a intenção é de fazer alguns comentários sobre o projeto de lei que está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
iniciativa de trabalhar as nossas águas que são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão do transporte hidroviário, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

• 	 Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas águas da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da intenção do nosso Secretário de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a obrigação do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações a fazer. A primeira é 
em relação à questão da tecnologia. Vimos essa questão do transporte hidroviário de 
forma tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avaliamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veículo ser anfíbio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia Para ser aplicada de acordo com a situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então, a questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação à questão da tarifação. Pelo que dá a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistema teria de ser 
integrado, não só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete Único, não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

• 
USP. 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 
Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 

Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 
Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a implementação dos 
sistemas hidroviários da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do município de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua implementação - 
principalmente na Billings, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas. O exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a população da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 

• Colônia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do município de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a região da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de valorização do projeto, com relação à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim 'Angela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da navegação fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para nós, esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de embarcação e de propulsão, a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a propulsão seja híbrida: em médio e longo prazo, por motores 
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elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogás ou gás natural, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Que fazer uma pergunta. O 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings — está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — O sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária antes da construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros, há rampas e taludes da 
Represa Billings. O "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da estação de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 

• 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororé também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a região de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a valorização de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 

• decisão política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão política de implantar ou não. Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão política ou não. 

Se a decisão política for favorável, qual o tempo de implantação que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras ligações. 

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a decisão política, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à construção naval — 
na construção dessas embarcações — e também à articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus, e isso pode servir de referência para nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos a implantação disso dentro da atual gestão. É isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 

01, disposição dos rios. 
Esta Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 

Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à disposição para colaborar. Agora, 
esses rios são ligados ao Governo do Estado, se não me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli, não entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — O Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então, para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a questão não for 
discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe intenção política de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta Comissão de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela relação que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José Aníbal, de Energia, 
muito ligado à questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à disposição para colaborar em 
todos os momentos. 

Então, se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa sugestão do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a reunião seja com o Secretário de Energia, Sr. José Aníbal e com o 
Secretário do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli, já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli pela sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa. será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio, há um enorme buraco negro que tentamos 
ocupar com a Operação Urbana Água Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

E assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não. Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na região do 
Tietê vieram daquela região da Argentina no sentido contrário do fluxo e são 
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviário nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — O que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que não existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripoli falou, que pensar de maneira sistêmica 

• no âmbito metropolitano. 
Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 

Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de embarcações que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municípios vizinhos a Hamburgo e nas penínsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico, vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já na América do Sul, há rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde há táxi-barcos. 

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a implementação não só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 
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conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambiental, mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviário metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município de São Paulo. 

Implementar essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

O SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil. 

lb
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 

Bonduki.  
O SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 

Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a questão do transporte hidroviário para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviário para o 
transporte de resíduos sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra, não 
me lembro. 

110 	 Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 
transporte rodoviário relacionado a essas novas centrais que serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas críticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais não darão conta, não funcionarão. 

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que são apenas para resíduos 
secos, que representam apenas uma parcela do resíduo sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então, se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veículo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos de pensar alternativas de veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a posição da Secretaria de Transportes: não 
deveríamos ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora terá que ser apresentado. 

Considero, então, que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do Município de São 
Paulo, que deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria. 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Retiro, na Foz do 
Tamanduateí com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviário do Município de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a implementação do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que são as plantas industriais processadoras dos resíduos. Acho que essa é 
uma questão importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a questão da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 

• velocidade alta para água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia São 
Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 

A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 
na barragem da região um pouco antes de Itaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleração, a embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. O sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas não dá para 
ser uma integração de competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de Logística da Polícia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de Logística da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hovercraft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que já foi dito, quero comentar sobre o 
custo da embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão na ordem de 
30 milhões de libras. O feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então, a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do usuário, a questão da 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a embarcação é 
inafundável, uma vez que, tendo quatro tanques de sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então, 
não entra água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação, entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região onde foi encontrado um grande bolsão de gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baía da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na região de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamarãs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a questão do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equalização de custos. •  O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

O SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível de ambulâncias aquáticas, e a 
própria Defesa Civil está pedindo por isso em todo o Brasil devido à questão de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superfície aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superfície, não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico que temos não só em São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 
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embarcação promove a oxigenação das águas por onde navega, podendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de degradação ambiental. 

Considero, então, que é uma embarcação versátil, de baixo custo, que não 
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 	 . 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mario Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JÚNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A Associação Empresarial da Região Sul conta hoje com mais de 500 

associados, entre empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
região Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na região onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas. 
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuízo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os empresários. 

A Associação Empresarial Região Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a região para quem ainda não a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes, sugiro que o 

projeto de lei não vincule a implantação do sistema à tecnologia da embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 
audiência pública, acho importante que a própria Comissão encaminhe essa proposta. 
Eu manteria o meu projeto original, e a Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela organização do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 203/2013 

Dispõe sobre as normas aplicáveis aos motores 

de acionamento de grupos geradores 

estacionários, revoga o item 9.4.5 do Anexo da 

Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, na 

redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro 

de 2010, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários, utilizados em 

edificações públicas ou privadas, fabricados a partir do ano de 2017, deverão ser 

adequados aos limites de emissão de poluentes fixados por regulamentação 

• 	estabelecida por órgão ambiental competente. 

Art. 2° Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários de que trata o 

art. 1° deverão ser testados de acordo com a norma técnica competente, ABNT NBR 

ISO 8178, ou a que vier a substitui-la. 

Art. 3° A manutenção dos grupos geradores estacionários instalados, novos ou 

usados, deve seguir o manual dos fabricantes, e é de responsabilidade dos seus 

proprietários. 
Art. 4° A fiscalização da emissão de poluentes pelos grupos geradores estacionários 

cabe aos órgãos ambientais competentes. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sala das Sessões 

RÉLIO 	UEL 

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em especial o item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 

1992, com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Substitutivo aprimora o texto do Projeto de Lei n° 203/2013, adequando-o à 

melhor técnica de elaboração legislativa, e eliminando a insegurança jurídica 

existente nas vigentes normas jurídicas relativas aos grupos geradores estacionários, 

010 	os "geradores elétricos". 

Atualmente, em âmbito municipal ., o Decreto n° 54.797, de 28 de janeiro de 2014, 

regulamentando o disposto no item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho 

de 1992, acrescido pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, estabelece limites 

máximos de emissão de poluentes atmosféricos e os limites de ruídos tolerados para 

estes equipamentos. 

Ocorre que existem algumas incompatibilidades técnicas entre as normas vigentes e 

o funcionamento dos grupos geradores estacionários. 

Assim, tendo-se em vista também a grande insegurança jurídica ocasionada pela 

legislação vigente, faz-se necessária e oportuna a alteração pretendida. 

e 
Desta forma, conto com o apoio dos Nobres Pares, para a aprovação da proposta, que 

reputo de grande relevância social. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PARECER CONJU TO N° 	11712015 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO 
PROJETO DE LEI N° 0203/13. 

Trata-se do Substitutivo n° 	,apresentado em Plenário ao Projeto de Lei n° 203/13, 
por seu próprio autor, Nobre Vereador Aurélio Miguel, que altera o item 9.4.5 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010 
(Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo), para adequar os limites de 
emissão de poluentes dos motores de acionamento de grupos de geradores estacionários. 

O Substitutivo apresentado modifica a proposta original, e, em vez de alterar o item 9.4.5 do 
Código de Obras e Edificações, o revoga para disciplinar autonomamente a respeito da 
emissão de poluentes dos geradores estacionários, ou "geradores elétricos". Além disso, o 
substitutivo modifica e adiciona alguns aspectos do conteúdo do projeto, dentre os quais: (i) 
altera a aplicação da lei para os motores fabricados a partir do ano de 2017, e não a partir 
de 3 (três) anos da publicação da lei, como na proposta original; (ii) estabelece que a 
manutenção dos grupos geradores estacionários instalados, novos ou usados, deve seguir o 
manual dos fabricantes, e é de responsabilidade dos seus proprietários; e (iii) dispõe que a 
fiscalização da emissão de poluentes desses geradores cabe aos órgãos ambientais 
competentes. 

Sob o aspecto jurídico, o Substitutivo reúne condições para prosseguir em tramitação, pois 
se trata de medida que pretende adequar as exigências legais para instalação e utilização 
de geradores elétricos, tornando-as tecnicamente compatíveis e capazes de evitar a 
poluição. 

• 	A propositura encontra fundamento nos artigos 13, inciso I e II, e 37, caput, ambos da Lei 
Orgânica do Município. 

Ademais, é inquestionável que o assunto em debate é de peculiar interesse municipal, o que 
define o interesse local previsto no art. 13, I, da Lei Orgânica, e art. 30, I, da Constituição 
Federal. 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender alterar o Código de Obras e Edificações, a propositura é 
respaldada no art. 13, XX, da Lei Orgânica, que disciplina competir à Câmara Municipal 
aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe compete aprová-lo, por 
óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto. 

No mérito, o projeto versa sobre o meio ambiente, sendo que o Município detém 
competência legislativa suplementar para legislar sobre meio ambiente, nos termos do artigo 
30, inciso II, da Constituição Federal. 

O artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas". 

RELCOM 
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O projeto encontra amparo, ainda, no Poder de Polícia do Município, ou seja, poder inerente 
à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, 
cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos". 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1110 -111 'ç 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

EDUARDO TUMA 

GEORGE HATO 

JULIANA CARDOSO 

ROBERTO TRIPOLI 

SANDRA TADEU 

ARSELINO TATTO 
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SENIVAL MOURA 

'LIO CUNHA ,...... 'no 

„A- 
RIEDENBACH 

ATILIO FRANCISCO 

k,  RICARDO NUNES DAVID SOARES 

• 

Segue(m) )untado(s), nesta 
data, docurrzto (s) rubricado(s) 
sob no(s) 

no 	 . _Cad 
folhe informa âo sob 

Aux 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	(2 	t  

Pág.  1 15 	,Col. 	 
Oenferldo-- 

   

Pf..lu , 	çteltê Rikoiro 
Sz,v;tiário de corni§§ão 

Rr 11.3'35 

 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10203-13 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, CA< 
LAZER E GASTRONOMIA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ° 
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¡Folha n° 
..ocleme~ 

do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	 de 22213 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -5 .4 Mr. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 187-SE 
DATA: 11102/2015 
FL: 7 DE 34 

— "PL 203/2013, do Vereador AURÉLIO MIGUEL (PR). Altera o item 9.4.5 da Lei n° 

11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 2010. 

(Ref. Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários, utilizados em edificações 

públicas ou privadas.) FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura do substitutivo do próprio autor ao PL 203/2013. 

- É lido o seguinte: (Substitutivo ao PL 203/2013) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Peço ao Sr. Secretário que proceda 

à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 203/13) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - A votos o substitutivo do autor ao 

PL 203/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem -se agora. (Pausa) Está 

aprovado. Vai à sanção. 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) rubricado(s) 
sob no(s) 	 ---  a 	e 
folha de In ormação sob 
no 	03  	 

Técnico Administrativo 
R.F 11.366 



Papel para informação 	do como folha n° 67 

02/03/2015 (a) 

dministrativo 
RF 11366 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 01-PL 203 de 2013 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi APROVADO EM SEGUNDA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DO AUTOR de 

folhas 61 e 62, na 187a Sessão Extraordinária no dia 11 de fevereiro 

de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à Sanção do respectivo Projeto. 

02/03/2015 

Solang Rai 	s Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

nrECEBIDO EM 
• SGP- - '1 

03 MAR 2015 

~Na Parkunentor 



Cláudio H+. 	Leal Linhares 
101.092 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricado:,  sob n° 	a 7! e foi). 

f3 	
- 

informação sob n'' 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 00066/2015 

• Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 11 de fevereiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
203/13, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre as normas 
aplicáveis aos motores de acionamento de grupos geradores estacionários, 
revoga o item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, na 
redação dada pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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Foiha n'9 	do PrOrsisso)  

elãudi,o7//Mii- tre te•t tinham 
Ç: 101.092 

(--zo 	de. 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 6 1  / C2- do processo 
(PROJETO DE LEI No 203/13) 

(VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 

Dispõe sobre as normas aplicáveis aos 
motores de acionamento de grupos 
geradores estacionários, revoga o item 
9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 
25 de junho de 1992, na redação dada 
pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 
2010, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os motores de acionamento de grupos geradores 
estacionários, utilizados em edificações públicas ou privadas, fabricados a partir 
do ano de 2017, deverão ser adequados aos limites de emissão de poluentes 
fixados por regulamentação estabelecida por órgão ambiental competente. 

Art. 20  Os motores de acionamento de grupos geradores 
estacionários de que trata o art. 1 0  deverão ser testados de acordo com a norma 
técnica competente, ABNT NBR ISO 8178, ou a que vier a substituí-la. 

Art. 3 0  A manutenção dos grupos geradores estacionários 
instalados, novos ou usados, deve seguir o manual dos fabricantes, e é de 
responsabilidade dos seus proprietários. 

Art. 40  A fiscalização da emissão de poluentes pelos grupos 
geradores estacionários cabe aos órgãos ambientais competentes. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 

1 



Itt•e te& Unham, 
fF: 1131.092 

ONATO 
nte 

ANTO 
Pre 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o item 9.4.5 do Anexo I da 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, com a redação que lhe foi dada pela Lei 
n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010. 

Câmara Municipal de São Paulo, 2 de fevereiro de 2015. 

• 
ARS/jcss. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folia rt* 	do Pr 	400 

O  OP-20 d 
CIlud10iy‘leel Linhares 

101.092 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 66, de 12 de fevereiro de 

2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 203/13, de autoria do Vereador Aurélio Miguel. 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado co 	a n° 

 

   

do processo n° 	 de 20 .1.3 	 

 

M 	es01—  (a) 

 

  

e. ékowfrjus tad Unam& 
Alislitunt, PIO% ~Mit i• 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 13/03/2015, pág. 01, col. 3°, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.131, DE 12 DE MARÇO DE 2015. 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 13/03/2015. 

ANDERSON RORhO  DE SOUZA • 
Supervisor de .inaliza1jão IIo Processo Legislativo. 

À SGP-3 

Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e Ato 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP-2 65v0  e 67 
A folha 67 foi numerada por funcionário diferente 
de quem fez a juntada. Corrigir a numeração, ou 
providenciar juntada especifica para a folha 67. 

São Paulo, 17/03/2015 

Ubirajara de rias Prestes Filho 
Consultor Técrhdo Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - 5GP-33 



À 
SGP-2 
Senhom.Secretária, 

Para as providências apontadas no formulário de regularização de 
processos em cota retro. Em seguida, encaminhar à Equipe de Arquivo Geral. 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sr. Supervisor d 
SGP.33. 

18/03/2015 

Consultor Téc. Legis. — Biblioteconomia — CRB 8/4233 
Secretária de Documentação — SGP.3 

À SGP.33 
Senhor Supervisor, 

Regularizado nos termos do Ato 1124/2010 (Manual de Processos) 

19/03/2015 

Solang#a•in4/).  a, os Santos 
Secretán. de Anjo egislativo 

SGP-2 

SE G U E .........e.!juntado./ nesta data, 	 documento 	papel para informação, rubricado 

sob folha 	n° 

Em 19 	03  
...... 	  

José So 7. atista - RF 11.092 ; 	•  

Técnico Administrativo 

(a) 



"o% 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 73 
do processo 01 -203 de 2013 19/03/2015 

José de Sua Batista 
RF 11092 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 73 fls. 
Arquivado em 19/03/2015 
O Funcionário 	

, • op"..Í'■ 
José de S.a Batista 

RF 11092 
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